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INTERVENÇÃO DO REPRESENTANTE PERMANENTE DO MÉXICO JUNTO À OEA,

EMBAIXADOR EMILIO RABASA, NA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA
PELO CONSELHO PERMANENTE EM 28 DE OUTUBRO DE 2013, A FIM DE COMEMORAR O DÉCIMO ANIVERSÁRIO DA ADOÇÃO DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

DÉCIMO ANIVERSÁRIO DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS
INTERVENÇÃO DO REPRESENTANTE PERMANENTE DO MÉXICO,
EMBAIXADOR EMILIO RABASA
Por ocasião da comemoração do Décimo Aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados membros reconheceram suas valiosas contribuições para a construção de uma nova estrutura de segurança no Hemisfério, com base em um enfoque multidimensional, assim como sua contribuição para o fortalecimento e a promoção da paz na região. Reiteraram a relevância e a vigência da Declaração e a necessidade de alcançar sua plena implementação. 
A comemoração dos dez anos de existência da Declaração sobre Segurança nas Américas, em 28 de outubro de 2013, ocorreu no espaço e local adequados para destacar e abordar o vínculo entre segurança e desenvolvimento social, onde o intercâmbio de ideias, experiências, enfoques e propostas dos participantes enriqueceram o debate e levaram às seguintes conclusões:
1. A necessidade de fortalecer a cooperação hemisférica para o desenvolvimento de estratégias e políticas integrais de segurança que levem em conta o vínculo entre segurança e desenvolvimento social com vistas a criar ambientes orientados à segurança como um compromisso dos Estados. Nesse sentido, destacou-se a importância do diálogo e reconheceu-se que na região existem experiências bem-sucedidas e boas práticas que alentam a busca de soluções comuns e que devem ser conhecidas por todos e intercambiadas pelos participantes deste evento.
2. A elaboração ou o fortalecimento dessas estratégias integrais deve privilegiar de maneira consistente o enfoque multidimensional da segurança, a participação das sociedades, a igualdade de gênero, a dignidade humana e o pleno respeito dos direitos humanos como eixos transversais.
3. A segurança dos Estados se fortalece quando aprofundamos sua dimensão humana. Por isso, faz-se necessário promover um desenvolvimento econômico e social justo e equitativo, que privilegie a inclusão social, a educação e a cultura, o emprego, o cuidado com o meio ambiente, a luta contra a pobreza – particularmente contra a fome –, a discriminação – sobretudo contra grupos vulneráveis como migrantes, crianças e indígenas –, as enfermidades e a fome, assim como o acesso igualitário a tecnologias da informação e das comunicações.
4. Os Estados devem fortalecer os mecanismos e as ações de coordenação institucional para enfrentar com eficácia a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social, e esses esforços devem ser complementados pela cooperação internacional e por ações coordenadas das instituições financeiras internacionais, inclusive o acesso a financiamento.
5. A partir de uma perspectiva de desenvolvimento social e econômico, recomendou-se promover medidas preventivas que busquem romper o ciclo da desigualdade, da exclusão e da pobreza. Sugeriu-se também o desenvolvimento de programas que incentivem e apoiem a criação de empresas e empregos remuneradores, especialmente entre a população jovem, assim como a promoção do comércio formal.
6. A segurança, em seu enfoque multidimensional, reconhece os desafios individuais de cada Estado e de cada sub-região do continente. Destacou-se que, além dos temas tradicionais, existem novos desafios que são de vital importância para os países da nossa região, como a mudança do clima. Por esse motivo, recomendou-se a promoção de mecanismos que permitam fortalecer a capacidade preventiva e de resposta, logística e operacional, na atenção a emergências e desastres naturais.
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Um fator a considerar na nova agenda de segurança é a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, assim como a plena participação de ambos na tomada de decisões. Recomendou-se a promoção da identificação, elaboração e implementação de políticas, programas e atividades específicas e devidamente fundamentadas sobre a influência, as causas, os custos e as consequências da violência contra a mulher, a fim de modificar as práticas quotidianas em favor do respeito aos direitos humanos e da igualdade de gênero.
8. A segurança é um bem público, não privado, cuja responsabilidade de prestação cabe aos Estados. No entanto, a criação de um ambiente orientado à segurança é uma tarefa que deve envolver todos os atores da sociedade, motivo pelo qual se recomendou promover a participação cidadã e fortalecer as instituições democráticas, particularmente aquelas vinculadas à prestação da justiça, a fim de criar ambientes mais seguros para as nossas populações.
9. O fortalecimento da coordenação e da colaboração institucional foi proposto, com a finalidade de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano, com vistas a melhorar a capacidade dos Estados deste continente para enfrentar os desafios em matéria de segurança. 
10. Uma agenda futura de segurança, fundamentada no desenvolvimento humano em termos de inclusão e desenvolvimento social significa não apenas combater a pobreza mas também a injustiça. A desigualdade – afirmou-se – conspira contra o desenvolvimento e a segurança. Daí a importância de que, sem descuidar dos aspectos da prevenção e erradicação do delito, nos vemos diante da necessidade de fincar as bases de pactos sociais para a igualdade que apoiem a construção de uma cidadania comprometida com o Estado de Direito, e uma cultura de paz e segurança. 
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